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PARECER

Prestação  de  Contas  relativa  à  arrecadação  e  aplicação  de 
recursos financeiros na campanha eleitoral de 2014. Ausência 
de registro de despesa com prestação de serviços advocatícios e 
contábeis ou mesmo de recibo de doação de serviços. Parecer 
pela desaprovação das contas.

I - RELATÓRIO

Trata-se  de  prestação  de  contas,  apresentada  pelo  candidato  em 
epígrafe, na forma da Lei nº 9.504/97 e da Resolução TSE nº 23.406/14.

A Secretaria de Controle  Interno e  Auditoria TRE/RS,  conforme 
Relatório Conclusivo da fl. 25, opinou pela desaprovação das contas em razão da 
seguintes irregularidades:

“(…)
1. O  prestador  não  esclareceu  o  apontamento  que  constatou  a 
ausência de registro de despesa com prestação de serviços advocatícios 
e  contábeis  para  o  candidato  (art.  31,  VII,  da  Resolução  TSE  n. 
23.406/2014),  bem como  deixou  de  apresentar,  no  caso  de  doações 
estimadas,  a  documentação,  os  respectivos  recibos  eleitorais,  os 
lançamentos na prestação de contas e a comprovação de que as doações 
constituam  produto  do  serviço  ou  da  atividade  econômica  dos 
respectivos  doadores  (arts.  45  e  23  caput,  da  Resolução  TSE  N. 
3.406/2014). 
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Conclusão
Ao  final,  considerando  o  resultado  dos  exames  técnicos 

empreendidos na prestação de contas, esta unidade técnica opina  pela 
desaprovação das contas”.

Após,  vieram  os  autos  a  esta  Procuradoria  Regional  Eleitoral  para 
exame e parecer.

II - FUNDAMENTAÇÃO
Conforme  observa-se  no  Parecer  Técnico  Conclusivo,  o  óbice  à 

aprovação das contas, especialmente porque não foi arrecadado qualquer valor ou 
mesmo  efetuada  despesa  alguma,  foi  o  fato  de  não  ter  sido  declarada  qualquer 
despesa com honorários advocatícios ou contábeis, a despeito de ser imprescindível 
que  a  prestação  de  contas  seja  por  tais  profissionais  apresentada  e  devidamente 
declarada como despesa estimável em dinheiro, tal como prescrevem os artigos 22 e 
45 da Resolução TSE nº 23.406/2014:

“Art. 22. As doações, inclusive pela internet, feitas por pessoas físicas e jurídicas 
somente poderão ser realizadas mediante:
(…)
II – doação ou cessão temporária de bens e/ou serviços estimáveis em dinheiro.
(...)

Art. 33. Deverão prestar contas à Justiça Eleitoral:
I – o candidato;
II – os diretórios partidários, nacional e estaduais, em conjunto com seus respectivos  
comitês financeiros, se constituídos.
(…)
§ 4º O candidato e o profissional  de contabilidade responsável  deverão assinar a  
prestação de contas, sendo obrigatória a constituição de advogado.

Art.  45.  A  receita  estimada,  oriunda  de  doação/cessão  de  bens  e/ou  serviços 
estimáveis  em dinheiro  ao  candidato,  ao  partido  político  e  ao  comitê  financeiro 
deverá ser comprovada por intermédio de:
I – documento fiscal emitido pela pessoa jurídica doadora e termo de doação por ele 
firmado;
II – documentos fiscais emitidos em nome do doador ou termo de doação por ele 
firmado, quando se tratar de doação feita por pessoa física”.
Vale  mencionar  que  mesmo  que  a  prestação  de  tais  serviços  tenha 

ocorrido  de  forma  gratuita,  deveria  ela  ter  sido  documentada  através  de  recibo, 
emitido  pelo  doador,  com  a  discriminação  dos  serviços  prestados  e  respectivos 
valores. Tal obrigação advém da necessidade de se contabilizar o valor da doação e o 
seu impacto, considerando o montante global arrecadado pelo candidato.
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Uma vez que o candidato foi intimado em mais de uma oportunidade 
para esclarecer as questões que impediam fossem consideradas as contas prestadas 
com  regularidade  e  que  não  há  elementos  suficientes  para  que  sejam  assim 
consideradas, deve ser acolhido o parecer emitido no relatório conclusivo da unidade 
técnica.

De  se  salientar  a  inaplicabilidade  da  insignificância,  ainda  que  não 
tenha  havido movimentação financeira.  O envolvimento com o processo eleitoral 
exige seriedade e a estrita  observância das regras que o orientam. Percebe-se em 
muitos  casos,  e  esse  é  um deles,  displicência  incompatível  com o  compromisso 
exigido de quem se dispõe a concorrer a um cargo eletivo. 

III - CONCLUSÃO

Diante  do  exposto,  o  Ministério  Público  Eleitoral  opina  pela 
desaprovação das contas.

Porto Alegre, 24 de fevereiro de 2015.

MAURICIO GOTARDO GERUM

Procurador Regional Eleitoral Substituto
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